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5. A obrigatoriedade de menção categórica do prazo justifica-
se exatamente no intuito de que o destinatário da intimação
fique ciente do período de tempo de que dispõe para tomar as
providências que lhe proverem, sendo irrelevante que do man-
dado conste, tão-somente, a expressão ‘prazo legal’.
6. Precedentes das 1ª Seção, 1ª, 2ª e 4ª Turmas desta Corte
Superior. 
7. Agravo regimental não provido (STJ, 1ª Turma, AgRg no
Ag 665841/MG, Rel. Min. José Delgado, j. em 21.06.2005,
DJU de 15.08.2005). 

Processual civil. Embargos de declaração. Inexistência de
irregularidades no acórdão. Execução fiscal. Auto de penho-
ra. Mandado de intimação. Advertência expressa do devedor
do prazo para oferecimento de embargos. Precedentes.
Pretensão de rediscussão da matéria. Impossibilidade. 
1. Inocorrência de irregularidades no acórdão quando a
matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devi-
damente apreciada no aresto atacado, com fundamentos
claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo
da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames
da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acata-
mento das argumentações deduzidas no recurso não implica
cerceamento de defesa, uma vez que ao julgador cumpre
apreciar o tema de acordo com o que reputar atinente à lide.
Não está obrigado o magistrado a julgar a questão posta a
seu exame de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim
com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC), utilizan-
do-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes
ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 
2. As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são,
somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária
para a solução da lide, não permitir a obscuridade por
acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre
premissa argumentada e conclusão. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacifi-
cou o entendimento no sentido de que, no processo de exe-
cução fiscal, para que seja o devedor efetivamente intima-
do da penhora, é necessária a sua intimação pessoal,
devendo constar, expressamente, no mandado, a advertên-
cia do prazo para o oferecimento dos embargos à exe-
cução. Não se inicia o prazo da juntada aos autos do
respectivo mandado.
4. O oficial de justiça deverá advertir o devedor, também de
modo expresso, de que o prazo de trinta dias para ofereci-
mento de embargos inicia-se a partir daquele ato. 
5. A obrigatoriedade de menção categórica do prazo justifi-
ca-se exatamente no intuito de que o destinatário da inti-
mação fique ciente do período de tempo de que dispõe para
tomar as providências que lhe proverem, sendo irrelevante
que do mandado conste, tão-somente, a expressão ‘prazo
legal’. 
6. Precedentes das 1ª Seção, 1ª, 2ª e 4ª Turmas desta Corte
Superior. 
7. Inexistência de contradição entre o que foi esposado na
fundamentação com a conclusão do decisório embargado.
Ambos, assim como o acórdão recorrido do Tribunal local,
esboçaram o mesmo entendimento, apesar de terem discor-
rido com termos diversos. 
8. Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julga-
mento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que
não é permitido na via estreita dos aclaratórios. 
9. Embargos rejeitados (STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp
606958/PB, Rel. Min. José Delgado, j. em 1º.06.2004, DJU
de 02.08.2004). 

Destarte, dá-se provimento ao agravo de instru-
mento para reformar a decisão interlocutória, determi-
nando-se que a intimação da penhora ocorra nos termos
do art. 12 da LEF. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES MAURO SOARES DE FREITAS e DORIVAL
GUIMARÃES PEREIRA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Reconvenção - Usucapião - Impossibilidade -
Ressarcimento de despesas - Possibilidade -

Provimento parcial

Ementa: Agravo de instrumento. Usucapião. Argüição em
reconvenção. Inadmissibilidade.

- Não se admite a possibilidade de alegação da usuca-
pião em reconvenção nas ações petitórias e possessó-
rias. Isso porque o procedimento especial da prescrição
aquisitiva exige a formação de um litisconsórcio obri-
gatório entre os confinantes e terceiros interessados e,
ainda, a intervenção obrigatória das Fazendas Públicas e
do Ministério Público. 

- O conceito de conexão empregado pelo legislador na
elaboração do art. 315 é mais amplo do que aquele
registrado no art. 103 do CPC. Nesse sentido, há
conexão entre demanda principal, cujo objeto é a extin-
ção de condomínio e cobrança de aluguéis e a deman-
da reconvencional que visa ao ressarcimento de despe-
sas com a manutenção do imóvel. 

Agravo parcialmente provido. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00002244..0066..112233004488-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: LLuuiizz GGuussttaavvoo MMoonntteeiirroo ddaa
SSiillvvaa - AAggrraavvaaddooss:: OOssmmaarr MMiirraannddaa ddaa SSiillvvaa JJúúnniioorr ee
oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2008. - Barros
Levenhagen - Relator. 
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BARROS LEVENHAGEN - Conheço do recurso,
visto que presentes seus pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, aviado por Luiz Gustavo Monteiro da
Silva, através do qual se insurge contra a decisão
trasladada à f. 62-TJ, que, nos autos da ação de extinção
de condomínio c/c cobrança de alugueres movida por
Osmar Miranda da Silva Júnior e outro, rejeitou a recon-
venção ajuizada pelo ora agravante. 

O agravante sustenta, em apertada síntese, a nuli-
dade da decisão recorrida por ausência de fundamen-
tação. Afirma haver cumulação de pedidos que enseja a
aplicação do procedimento ordinário. Sustenta a existên-
cia de conexão entre o pedido formulado pelos agrava-
dos e o pedido reconvencional. 

Foi deferido o pedido de atribuição de efeito sus-
pensivo (f. 70/71-TJ). 

Os agravados apresentaram contra-razões às f.
79/85, alegando, em preliminar, inadmissibilidade do
agravo por ausência de comprovação do preparo.
Alegam que a reconvenção é intempestiva. Sustentam
que o agravante nunca teve posse do imóvel, uma vez
que nele permanecia por mero ato de tolerância. 

O MM. Juiz a quo prestou suas informações à f.
77-TJ. 

Preliminar de deserção. 
Os agravados sustentam, em preliminar, inadmissi-

bilidade do agravo por ausência de comprovação do
preparo. Entretanto, conforme se depreende da decisão
de f. 41-TJ, o agravante litiga amparado pela assistência
judiciária, razão pela qual se impõe a rejeição da pre-
liminar, visto que incabível a exigência de preparo do
recurso nessa hipótese. 

Preliminar de nulidade da interlocutória por ausên-
cia de fundamentação. 

Inicialmente, cumpre repelir a preliminar aventada
pelo agravante, uma vez que, embora sucinta, a decisão
está suficientemente fundamentada, tal como exigem os
arts. 165 do CPC e 93, inciso IX, da Magna Carta,
havendo o Magistrado a quo justificado seu entendimen-
to de ser indevida a argüição de usucapião em sede de
reconvenção. 

Por oportuno, em nota ao art. 165 do CPC, escla-
recem, com propriedade, Nelson Nery Junior e Rosa
Maria Andrade Nery: 

As decisões interlocutórias e os despachos podem ser exte-
riorizados por meio de fundamentação concisa, que signifi-
ca fundamentação breve, sucinta. O juiz não está autoriza-
do a decidir sem fundamentação (CF 93 IX). Concisão e bre-
vidade não significam ausência de fundamentação. Todavia,
a lei permite que sentenças mais simples, como, v.g., as de
extinção do processo sem julgamento do mérito, possam ser
prolatadas com fundamentação sucinta (CPC, 459, caput in
fine) (in Código de Processo Civil comentado e legislação
processual civil extravagante em vigor. 3. ed. São Paulo: RT,
p. 470). 

Não se pode confundir, à evidência, fundamentação
sucinta com sua ausência, circunstância última que leva-
ria ao decreto de sua nulidade. 

Com tais considerações, rejeito a preliminar. 
Preliminar de intempestividade da reconvenção. 
Alegam os agravados que a reconvenção seria

intempestiva, haja vista que o edital de citação foi publica-
do nos dias 17, 18 e 19 de janeiro de 2008, com fixação
de prazo de quinze dias, sendo a petição da demanda
reconvencional protocolizada somente em 29.02.2008.
Não há nesse instrumento cópia do indigitado edital. Nem
seria o caso, visto que não se trata de peça obrigatória
(art. 525, inciso I, CPC). Incumbiria, então, aos agravados
a prova de intempestividade da reconvenção; ônus do
qual não se desincumbiram. Assim, diante da impossibili-
dade de aferição da tempestividade da demanda, impõe-
se a rejeição da preliminar argüida. 

Mérito. 
O mérito do presente recurso restringe-se à possi-

bilidade de ajuizamento da demanda reconvencional na
hipótese narrada nos autos. De plano, esclareça-se que
a questão da posse e propriedade do imóvel diz respeito
ao mérito da ação e será julgada pelo Juízo monocráti-
co, sendo inócuas as alegações dos agravados (f. 79/85)
acerca da matéria. 

Como é cediço, a argüição de usucapião como
matéria de defesa é admitida conforme posicionamento
cristalizado com a edição do Enunciado nº 237 da
súmula do Supremo Tribunal Federal. 

Não se admite, contudo, a alegação da usucapião
em reconvenção nas ações petitórias e possessórias. Isso
porque o procedimento especial da prescrição aquisitiva
exige a formação de um litisconsórcio obrigatório entre os
confinantes e terceiros interessados e, ainda, a intervenção
obrigatória das Fazendas Públicas e do Ministério Público. 

Tais peculiaridades procedimentais são a própria
razão de ser da previsão de um procedimento especial
para a ação de usucapião e que vedam o ajuizamento
de reconvenção naquelas ações; do contrário estar-se-ia
admitindo a ampliação subjetiva da demanda com o
pedido reconvencional, o que seria incompatível com o
disposto nos arts. 315 e seguintes do Código de Pro-
cesso Civil. 

Nesse sentido, a doutrina elucida: 

[...] a necessidade da participação de outros sujeitos que não
se fazem presentes na possessória (confrontantes, terceiros
interessados, Fazenda Pública); por outro lado, seria inviável
a inserção de um procedimento especial dentro de outro, o
que levaria à desistência do rito especial (FORNACIARI
JÚNIOR, Clito. Da reconvenção no direito processual civil
brasileiro. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1983, p. 138). 

Lado outro, a reconvenção que veicula pedido de
indenização com despesas para manutenção do imóvel
é cabível. A impossibilidade de alegação de usucapião
em reconvenção não induz à extinção do feito em
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relação aos demais pedidos reconvencionais. Cabe, nes-
sa hipótese, o indeferimento parcial da petição inicial da
reconvenção para processamento do feito em relação ao
outro pedido, como medida de economia processual. 

O conceito de conexão empregado pelo legislador
na elaboração do art. 315 é mais amplo do que aquele
registrado no art. 103 do CPC. Nesse sentido, há cone-
xão entre a demanda principal, cujo objeto é a extinção
de condomínio e cobrança de aluguéis, e a demanda
reconvencional, que visa ao ressarcimento de despesas
com a manutenção do imóvel durante o período em que
vigorou o condomínio. 

Em razão do exposto, rejeito as preliminares e dou
parcial provimento ao recurso, para admitir a reconvenção
apenas no que diz respeito ao recebimento das despesas
efetuadas pelo agravante com a manutenção do imóvel.

Custas, pelo agravante, cuja cobrança, todavia,
suspendo, visto que litiga sob o amparo da assistência
judiciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLÁUDIA
MAIA. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2008. - Alberto
Henrique - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO HENRIQUE - Trata-se de recurso de
apelação, interposto por HSBC Seguros Brasil S.A., con-
tra a sentença de f. 263/266, que julgou procedente o
pedido inicial da ação ordinária, ajuizada por Paulo
Roberto Koch em desfavor de HSBC Seguros Brasil S.A. 

Irresignada, recorre HSBC Seguros Brasil S.A., ao
argumento de que a sentença merece ser reformada,
uma vez que restou devidamente comprovado nos autos
que a segurada passava por graves problemas de saúde,
razão pela qual o suicídio não se enquadra no conceito
de acidente, não podendo ser considerado, in casu,
como um ato involuntário. 

Ressalta que a r. sentença também merece reforma
no tocante à incidência da correção monetária para que
seja fixada a partir do ajuizamento da ação, que se deu
em 1º.08.2006. 

Salienta que, no tocante à fixação das custas e
honorários advocatícios, deve o apelado ser condenado
na proporção de sua derrota, uma vez que este não se
encontra sob as benesses da assistência judiciária. 

Preparo à f. 279. 
Contra-razões às f. 293/303. 
É o relato. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade,

conheço do recurso. 
No presente caso, a controvérsia reside em saber

se a morte da segurada, em razão do suicídio, caracteri-
za-se como natural ou acidental e, por conseguinte, se o
requerente/apelado faz jus ao recebimento de indeniza-
ção especial decorrente de falecimento por acidente. 

Registre-se que o apelado, diante da morte da
segurada, procurou a ré/apelante em maio de 2005,
tendo recebido quantia equivalente a R$ 58.875,80
(cinqüenta e oito mil oitocentos e setenta e cinco reais e
oitenta centavos). Todavia, pleiteia, in casu, o valor cor-
respondente ao contratado para o sinistro denominado
morte acidental, ao argumento de que suicídio involun-
tário se enquadra nessa hipótese. 

Inicialmente, torna-se pertinente ressaltar que o
suicídio se encontra coberto pelo contrato de seguro de
vida, sendo certo que a seguradora só se exime de in-
denizá-lo, quando se tratar de suicídio voluntário ou pre-
meditado. 

Nesse sentido, dispõem as Súmulas 61 do STJ e
105 do STF: 

Súmula 61 (STJ). O seguro de vida cobre o suicídio não pre-
meditado. 

Ação de cobrança - Seguro - Morte - Suicídio
involuntário - Seguradora - Dever de indenizar -

Súmula 61 do STJ

Ementa: Ação de cobrança. Seguro. Suicídio involun-
tário. Morte acidental. Súmula nº 61 do STJ. Correção
monetária. Termo inicial. Data do sinistro. 

- Não havendo qualquer indício nos autos de que tenha
ocorrido um suicídio premeditado, a morte da segurada
deve ser considerada acidente pessoal nos termos da
Súmula 61 do STJ. 

- A correção monetária deve ser feita a partir da data do
sinistro, porque a partir daí o beneficiário fazia jus ao
recebimento da indenização não paga pela seguradora. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..114488666677-66//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: HHSSBBCC SSeegguurrooss
BBrraassiill SS..AA.. - AAppeellaaddoo:: PPaauulloo AAllbbeerrttoo KKoocchh - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLBBEERRTTOO HHEENNRRIIQQUUEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-


